PROJETO DE LEI Nº       143   /09.
Estabelece protocolo mínimo de tratamento especializado, educação e assistência especificada todos os autistas no Município, independentemente de idade e dá outras providências.


Art. 1º O Município disporá através de ações de educação a pessoas portadoras de autismo, seja por convênio ou através de parcerias com a iniciativa privada, de acordo com a Portaria/ GM no. 1635, de 12 de setembro de 2002, do Ministério da saúde, dissociadas das unidades com a finalidade de atender às pessoas com distúrbios mentais genéricos.

§ 1º Os recursos necessários para atender os serviços apresentados nessa lei serão provenientes do Sistema Único de Saúde, nos termos da Portaria/ GM no. 1635, de 12 de setembro de 2002, do Ministério da Saúde, dentre outras fontes disponíveis e passíveis de investimentos nesta área de atendimento em acompanhamento próprio do município ou através de parcerias.

§ 2º O Município Estado deve realizar campanha de esclarecimento à população acerca da síndrome na mídia e através de divulgação, cartazes, folders, DVD’s, e cartilhas, inclusive para disseminação de informações junto à sociedade.

Art 2º Para a execução deste protocolo o Município procederá as seguintes ações:

I - A realização de diagnóstico precoce, ou seja, já entre os 14 e 20 meses de idade, para a intervenção na adaptação e no ensino do portador de autismo, bem como sistematizar treinamento para médicos a fim de que este diagnóstico seja o mais rápido e eficiente;
II - Todo o tratamento especializado integrado nas seguintes áreas comunicação (fonoaudiologia), aprendizado (pedagogia especializada), psicoterapia comportamental (psicologia), psicofarmacologia (psiquiatria infantil), capacitação motora (fisioterapia) e diagnóstico físico constante;

III - O tratamento em tempo integral de autismo severo grave em unidades especializadas e adequadas, sejam estas públicas e/ou através de convênio e/ou parceria com a iniciativa privada, por orientação de médicos especialistas conforme os princípios e observância dos direitos e garantias das pessoas atendidas com a preservação dos vínculos familiares;

IV - Implantação de um sistema de emergência de Pronto-Socorro para atendimento exclusivo de pessoas autistas, garantindo a condução do paciente em ambulância e a sua permanência acompanhada, haja vista a dificuldade em realizarem-se intervenções cirúrgicas sem o atendimento de pessoal especializado e a sedação especial e outros procedimentos diferenciados; 

V - Disponibilizarão de leitos específicos para permanência de portadores de autismo e outro transtorno global do desenvolvimento em estado de descompensação do seu quadro.

Parágrafo único. Para atendimento aos autistas em condições de freqüentar a escola regular, a rede pública municipal e escolas conveniadas municipais e da rede privada deverão dispor, nos seus quadros funcionais, de assistentes sociais e orientadores pedagógicos com especialização no atendimento a autistas.

Art. 3º O Município de Araraquara promoverá treinamentos e capacitações de seus profissionais destinados ao atendimento aos autistas e de outro transtorno global do desenvolvimento.

Art. 4º O Município promoverá o transporte coletivo específico ou individual de pessoas autistas e com outros transtornos globais do desenvolvimento, com vistas as suas necessidades de ensino ou assistência à saúde, seja através de transporte adaptado ou especifico;


Art. 5º Se necessário, outras normas serão baixadas para a perfeita aplicação desta lei.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões Plínio de Carvalho, 30 de junho de 2009.
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